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Parecer: FAVORAVEL

Ementa: Institui o Programa de Recuperacéo de Créditos Municipais-Regulariza Pontéo, e
da outras providéncias.

| - RELATORIO

O Projeto de Lei n® 021/2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, institui
programa de recuperacao de créditos municipais, abrangendo débitos tributarios e nao tributarios
vencidos até 31 de dezembro de 2025, inscritos ou ndo em divida ativa, em cobranca
administrativa ou judicial.

A proposta prevé a concessao de remissdo e anistia parcial de juros e multas,
com remisséao integral dos encargos para pagamento a vista, bem como descontos progressivos
para parcelamentos em até 5 e 10 parcelas.

Estabelece, ainda, regras para adesdo, exigéncia de entrada minima, valor
minimo das parcelas, incidéncia de juros de 1% ao més sobre o saldo devedor, hipéteses de
rescisdo por inadimpléncia e possibilidade de inclusdo de débitos em cobranga judicial.

O prazo para adeséo ao programa estende-se até 30 de novembro de 2026.
E o relatério.
Il - ANALISE

Compete a Comissdo de Orcamento, Financas e Infraestrutura analisar os
aspectos financeiros e orcamentarios das proposicdes, verificando sua compatibilidade com as
normas de responsabilidade fiscal.

O presente projeto institui programa de recuperacédo de créditos, com impacto
financeiro indireto, consistente na redugéo de encargos Ie}gii/ titas gljuros), ao mesmo tempo
em que incentiva a arrecadacéo de receitas municipais. -

o o S 7 TR
Av. Julio de Mailhos, n® 1201 -Cep: 99.190-000 Fone(s).: (54) 98158-0055 (Fixo) / (54) 98158-0059

E-mail.: ¢ ontaors .com
Site: www.cmpontao.com.br




Camara Municipal de Pontio

Esgtado do Rio BGrande do Sul

A medida caracteriza-se como politica fiscal voltada a regularizacéo de débitos,
possibilitando o ingresso de receitas que, em muitos casos, apresentam baixa perspectiva de
recuperagao pelos meios ordinarios de cobranca.

A concesséao de descontos escalonados conforme a forma de pagamento, aliada
& exigéncia de entrada minima, limitagcdo de parcelas e incidéncia de juros sobre o saldo
parcelado, contribui para o equilibrio entre incentivo a adeséo e preservacédo da arrecadacgéo.

Destaca-se que o programa né&o implica renuncia integral de receita, mas sim
instrumento de incremento de arrecadacdo e redugdo de custos administrativos e judiciais
relacionados a cobranca de créditos.

A proposta mostra-se compativel com os principios da responsabilidade fiscal,
desde que sua execucao observe os limites orcamentarios e seja acompanhada de adequado
controle da arrecadacéo.

N&o se verifica, portanto, incompatibilidade com o orgamento municipal,
tampouco afronta as normas de financgas publicas.

Il - CONCLUSAO

Diante do exposto, esta Comissdo manifesta-se FAVORAVEL 2a tramitacdo e
aprovagdo do Projeto de Lei n° 021/2026, por apresentar viabilidade financeira e
compatibilidade com as normas orgamentarias e fiscais.

Este é o parecer que foi dado e votado, em 30 de abril de 2026.
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